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I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Rua José Ribeiro Lula,
s/nº, Centro,
Caturama/Ba

77 3650-2181
Segunda a Sexta-feira,
das 08:00 às 12:00 h e
das 14:00 às 17:00 h

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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RESUMO

CONTRATAÇÃO DIRETA

DISPENSA DE LICITAÇÃO
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA- DISPENSA DE LICITAÇÃO 001-2024-D- OBJETO: CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM CONSULTORIA E ASSESSORIA
NAS ÁREAS DE LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL (CONTEMPLANDO O MEIO BIÓTICO
E  ABIÓTICO)  PARA  ASSISTÊNCIA  ÀS  SECRETARIAS  DE  MEIO  AMBIENTE  DOS  MUNICÍPIOS
CONSORCIADOS JUNTO AO CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO
BACIA DO PARAMIRIM.

CONTRATOS

QUINTO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO- ALAN

TERMOS DE PARCERIA

TERMO DE ADESÃO E COMPROMISSO 02-2024
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

 

Referência: Dispensa de Licitaçãonº001-2024-D Processo nº 002/2024 

 

O CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO 

BACIA DO PARAMIRIM – CDS-BACIA DO PARAMIRIM, torna público para 

conhecimento dos interessados, que se encontra em andamento processo administrativo que 

tem por objeto a “Contratação de empresa especializada na prestação de serviços em 

consultoria e assessoria nas áreas de licenciamento e fiscalização ambiental (contemplando o 

meio biótico e abiótico) para assistência às Secretarias de meio ambiente dos municípios 

consorciados junto ao Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do Território Bacia do 

Paramirim”. 

 

Visando atender o disposto no Inc. II do art. 75 da Lei nº. 14.333/2021 abre - se prazo às 

empresas interessadas neste objeto para a apresentação de propostas adicionais, devendo 

ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

 

As propostas de preços e habilitação serão recebidas pelo e-mail 

licitacoescdsbaciadoparamirim@gmail.com ou entregues mediante protocolo ao setor 

de Licitações até às 17h do dia 25 de abril de 2024. 

 

Termo de referência, modelo de proposta e este aviso podem ser visualizados no site 

oficial e no diário oficial CDS – Bacia do Paramirim. 

 

Dúvidas e esclarecimento podem ser obtidos através do e-mail acima ou pelo 

telefone:(77) 3650-1160. 

 

 

 

 

Caturama-BA, 19 de abril de 2024. 

 

 

 

Laís Venância Oliveira Paixão Vieira 

AgentedeContratação 
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EDITAL SIMPLIFICADO CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001-2024-D 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002/2024 

 

O CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO BACIA DO 
PARAMIRIM, inscrito no CNPJ sob o Nº. 19.202.416/0001-10, com sede na Rua José Ribeiro Lula, 
s/n, Centro, Caturama-Estado da Bahia - CEP 46575-000, através de seu Presidente, torna público para 
conhecimento dos interessados a realização de DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de julgamento 
(menor preço), na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais 
normas aplicáveis, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados. 
 
DATA E HORA LIMITE PARA ENTREGA DA PROPOSTA DE PREÇO E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:  
Até dia 25 de abril de 2024, às 17h:00min 
REFERÊNCIA DE HORÁRIO: Horário de Brasilia-DF 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
licitacoescdsbaciadoparamirim@gmail.com 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

[MENOR PREÇO GLOBAL] 
 

A proposta de Preços e documentos solicitados deverão ser entregues no Setor de Licitação do CDS- Bacia 
do Paramirim ou pelo E-mail: licitacoescdsbaciadoparamirim@gmail.com até a data limite. 

Outras informações poderão ser obtidas na Sala de Licitações ou email, no horário das 08h:00min às 
17h:00min de segunda a sexta feira. 

1. REGÊNCIA LEGAL 

As contrações através de dispensa de licitação no CDS- Bacia do Paramirim são regidas pelos dispositivos 
legais: 
a) Lei nº 14.133/2021, Art.75, Inc .II; 
 

2. OBJETO 

2.1 O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por 

dispensa de licitação, de contratação de empresa especializada na prestação de serviços em consultoria e 

assessoria nas áreas de licenciamento e fiscalização ambiental (contemplando o meio biótico e abiótico) para 

assistência às Secretarias de meio ambiente dos municípios consorciados junto ao Consórcio de 

Desenvolvimento Sustentável do Território Bacia do Paramirim conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos 

2.1.1 Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 

interesse. 
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2.2 O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso 

de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

3.1 Poderão participar desta Dispensa de Licitação, pessoa jurídica, regularmente estabelecidasno país 
que atenda às condições exigidas neste Aviso e seus anexos, devendo pertencer ao ramo da atividade 
pertinente e compatível com o objeto pretendido. 

3.2 Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados: 

3.2.1 que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

3.2.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.2.3 Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista. 

3.2.3.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

3.2.3.2 O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do fornecedor; 

3.2.4 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 
nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

3.3 Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação 
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em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.3.1 Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios 
previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no 
art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007 

3.4 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa de licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.5 Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Pública 
Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas hipóteses 
previstas nos incisos III e IV do art. 156 da Lein° 14.133/21 

4. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, PRAZOS E LOCAL DE 

ENTREGA 

4.1 As informações relativas a especificações do objeto, dotação orçamentária, prazos e local de entrega 
estão elencadas no termo de Referência anexo I deste Edital. 

5. PRAZO E FORMA PARA ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 

PREÇO 

 

5.1 PRAZO DE ENTREGA DOS DOCUMENTOS: A Dispensa de Licitação ficará aberta por um 
período de 03 (TRÊS) DIAS UTÉIS, contados a partir da datade publicação do AVISO DE 
CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA DE  LICITAÇÃO na imprensa oficial. 

 
5.2 A proposta de preços e osdocumentos de habilitação, deverão ser encaminhados via e-mail, 
parao endereço eletrônico: licitacoescdsbaciadoparamirim@gmail.com, fazendo referência no 
assunto do e-mail a DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 001-2024-D. 
 

6. PROPOSTAS DE PREÇOS 

6.1 A proposta de preços deverá ser apresentada na forma, prazo e condições estipulados neste Aviso e 
seus anexos. 

6.2 A proposta deverá ser redigida em papel timbrado do interessado, por meio mecânico ou informatizado, 
de forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em estrita observância às especificações 
contidas neste Aviso, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo seu titular ou representante legal, 
devidamente identificado, nela constando, obrigatoriamente: 

a) Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/e-mail e pessoa de contato; 
b) Preços de acordo com os praticados no mercado, dento do preço máximo que a Administração do 
CDS- Bacia do Paramirim se dispõe a pagar, em algarismo e por extenso, só reajustáveis na forma da lei, 
com valores expressos em moeda corrente nacional (R$). Ocorrendo divergência entre o preço em algarismo 
e o expresso por extenso, será levado em conta por extenso. 
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c) Prazo de validade de proposta não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação, sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior. 

6.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertados, 
vinculam a Contratada. 

6.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,  
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto; 
6.4.1 A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
6.4.2 Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

6.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses.  

6.6 Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

6.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

6.8 A proposta de preços apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas necessárias para a 
execução do objeto desta Dispensa de Licitação, tais como: tributos ,emolumentos, contribuições sociais, 
fiscais, parafiscais, locomoção, alimentação,  seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço 
ofertado corresponder rigorosamente às especificações do objeto, não cabendo quaisquer reivindicações 
devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços. 

6.9 A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste Aviso e Termo de 
Referecia  será desclassificada. 

6.10 Os preços ofertados não poderão exceder os preços máximos, constantes neste Aviso. 

7. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

7.1 PARA FINS DE COMPROVAÇÃO DE HABILITAÇÃO, DEVERÃO SER APRESENTADOS JUNTO 
COM A PROPOSTA DE PREÇOS, COM PRAZO VIGENTE, À EXCEÇÃO DAQUELES QUE POR 
SUANATUREZA NÃO CONTENHAM VALIDADE, NOS TERMOS DOS ARTS. 62 A 70 DA LEI Nº 14.133, DE 
2021, CONSTAM DO TERMO DE REFERÊNCIA 

7.2 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à 

confirmação dos já apresentados para a habilitação, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, 

em formato digital, por e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, após notificação, sob pena de 

inabilitação. (art. 19, § 3º 14.133/2021). 
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7.3 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

7.4 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

7.5 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 

de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.6 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

7.7 O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

7.7.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 

do fornecedor nos remanescentes. 

7.8 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta. 

7.8.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 

habilitação 

7.9 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

8. CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

8.1 PROPOSTAS DE PREÇOS 

8.1.1 As propostas apresentadas em consonância com as exigências do Edital serão classificadas 
e será declara vencedora a que apresentar o menor preço. 

 
8.1.2 Os interessados que apresentarem proposta de preços com divergência às exigências deste 
Edital e seus anexos será desclassificada. 
 
 
8.2 HABILITAÇÃO 

8.2.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 
nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência que deverão ser encaminhados juntamente com a 
proposta de preços. 

8.2.2 Será HABILITADO o interessado que atender todas as condições do Edital e seus anexos. 
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8.2.3 Será inabilitada o interessado que não atender as condições do Edital e seus anexos. 

9. CONTRATAÇÃO 

9.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

9.2 O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

9.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de 

processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no 

prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao 

sistema de processo eletrônico. 

9.4 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

9.5 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, quando for o caso, emitida ao 

fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

9.5.1 A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.5.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital de Contratação 

Direta e seus anexos; 

9.5.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 

e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 

a 139 da mesma Lei. 

9.6 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

9.7 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste edital, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

10.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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10.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

10.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

10.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.7  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem 

motivo justificado; 

10.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

10.1.9 fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.1.10  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

10.1.11  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

10.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 10.1 deste Edital de Contratação Direta,quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 20% (vinte por cento)sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1 a 10.1.11; 

c) Impedimento de licitar e contratarno âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 10.1.1  a 10.1.7 deste Edital de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.11, 

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

10.3 A aplicação das sanções previstas neste Edital de Contratação Direta não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º); 

10.4 Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º). 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 15:39 horas do dia 22/04/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/5A77-0F75-7F47-7289-4846 ou utilize o código QR.

11
CDS • BACIA DO PARAMIRIM DIÁRIO OFICIAL DO CDS BACIA DO PARAMIRIM

SEGUNDA•FEIRA, 22 DE ABRIL DE 2024 • ANO VIII | N º 505 CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA DE LICITAÇÃO

 

Página 9 de 27 

 Rua José Ribeiro Lula, S/nº, Centro, Caturama – Ba CEP: 46575-000 
e-mail. cdsbp@outlook.comsite: www.cdsbp.ba.gov.br, Fone: 77 3650 - 1160 

CNPJ: 19.202.416/0001-10  

10.5 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

10.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta)dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

10.10 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.11 as peculiaridades do caso concreto; 

10.12 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.13 os danos que dela provierem para o Contratante; 

10.14 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.15 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei 

(art. 159). 

10.16 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

10.17 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161) 

10.18 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 15:39 horas do dia 22/04/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/5A77-0F75-7F47-7289-4846 ou utilize o código QR.

12
CDS • BACIA DO PARAMIRIM DIÁRIO OFICIAL DO CDS BACIA DO PARAMIRIM

SEGUNDA•FEIRA, 22 DE ABRIL DE 2024 • ANO VIII | N º 505 CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA DE LICITAÇÃO

 

Página 10 de 27 

 Rua José Ribeiro Lula, S/nº, Centro, Caturama – Ba CEP: 46575-000 
e-mail. cdsbp@outlook.comsite: www.cdsbp.ba.gov.br, Fone: 77 3650 - 1160 

CNPJ: 19.202.416/0001-10  

10.19 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 

este Edital. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), o CDS- Bacia do Paramirim poderá: 

11.1.1 republicar o presente aviso/edital com uma nova data; 

11.1.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 

que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

11.1.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

11.1.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

11.2 As providências dos subitens 11.1.1  e 11.1.1 também poderão ser utilizadas se não houver 

o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

11.3 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Edital de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação. 

11.4 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações publicadas no Diário oficial, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo CDS- Bacia do Paramirim ou de sua desconexão. 

11.5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do procedimento na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário. 

11.6 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

11.7 As normas disciplinadoras deste Edital de Contratação Direta serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação de interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.8 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
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11.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10 Da sessão pública será divulgada Ata no Diário Oficial do CDS- Bacia do Paramirim no 

endereço www.cdsbp.ba.gov.br.  

11.11 Integram este Aviso e Edital de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

 

ANEXO I –  TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II– MINUTA DE TERMO DE CONTRATO; 

ANEXO III–PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO ME, EPP  

ANEXO V - DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 
 

Caturama-BA,  19 de abril de 2024.  

 
Gilvânio Antônio dos Santos 

Presidente do CDS – Bacia do Paramirim 
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ANEXO I –  TERMO DE REFERÊNCIA 

DOCUMENTO APARTADO  
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ANEXO II– MINUTA DE TERMO DE CONTRATO; 

 

MINUTA DE CONTRATO N
o
. _______ 

PROCESSO  ADMINISTRATIVO Nº 002/2024 

DECORRENTE DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001-2024-D 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM, DE UM LADO, O CONSÓRCIO DE 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO BACIA 

DO PARAMIRIM E, DO OUTRO, A EMPRESA __________. 

 

CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO BACIA DO 

PARAMIRIM, pessoa jurídica de direito público da espécie Associação Pública, com sede à Rua 

José Ribeiro Lula, S/n, centro, nesta cidade de Caturama Bahia, inscrito no CNPJ sob o n.º 

19.202.416/0001-10, neste ato representado por seu Presidente, xxxxxxxxx, portador da cédula de 

identidade nº XXXXXXXX, CPF XXXXXXXX doravante denominado CONTRATANTE e do outro 

lado pessoa jurídica XXXXXXXXXXXXXX, CNPJ nº XXXXXXXX,  situada na XXXXXXXXXXXXXX, 

CEP: XXXXXXX neste ato representada pelo seu sócio, XXXXXXXXXXXXXX, portadora do CPF de 

n° XXXXXXXX e Identidade de nº XXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, 

tendo em vista o que consta no Processo nº .002/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001-2024-D, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.2. O objeto do presente instrumento é a contratação de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.3. Objeto da contratação: 

ITEM 
DISCRIMINAÇÃO DOS 

SERVIÇOS 
UND 

QUANT. DE 
MESES 

QUANT. DE 
TECNICOS 

VALOR 

MENSAL 

VALOR 

TOTAL 4 

MESES 
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1       

 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 

b) A Autorização de Contratação Direta; 

c) A Proposta do contratado; e 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) sua assinatura, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando 

o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 

do contratado, previstas neste instrumento. 

2.3. Toda alteração de prazo, seja de execução, seja contratual, deverá ser justificada por escrito e 

previamente autorizada pelo Secretario Executivo. 

2.4. O não cumprimento dos prazos aqui previstos acarretará na aplicação das penalidades cabíveis 

previstas neste Edital. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelo objeto do presente contrato, o valor máximo de R$ 
XXXXXXX (XXXXXXXXXX), mediante a entrega dos produtos e/ou prestação dos serviços, de acordo com a 
tabela constante na cláusula 1.3 deste Contrato e obrigações constantes no termode referência. 
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5.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data da entrada da nota fiscal no setor 

de compras deste órgão, e após a efetiva entrega dos materiais e/ou produtos. 

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, locomoção, alimentação, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 

proposta de serviços apresenta, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
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8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Dos pagamentos realizados serão retidos na fonte os impostos nos moldes da INSTRUÇÃO 

NORMATIVA RFB Nº 1234, DE 11 DE JANEIRO DE 2012, alterada pela  redação dada pela  Instrução 

Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho de 2023. 

8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.10. Cientificar à Assessoria Jurídica do CDS- Bacia do Paramirim para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

a)  A Administração terá o prazo de30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021.) 

8.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato. 

8.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de Termo de Referência 

e seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato. 

a) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
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9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 
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9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do termo de referencia ou instrumento congênere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

9.23. Cumprir com todas exigências contidas no termo de referencia do objeto licitado.  

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso no fornecimento dos materiais, ou por 

atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o 

valor total dos itens constantes da Ordem de Compras. 

(2) 30% (trinta por cento) sobre o valor total da contratação, na hipótese da Contratada 

injustificadamente desistir do contrato ou der causa a sua rescisão, bem como nos demais casos de 

descumprimento contratual, quando o município de Montes Claros, em face da menor gravidade do fato 

e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada. 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.9  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 

para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
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a) Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

b) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.b.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.7. O contrato poderá ser extinto: 

a) caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

b) caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de 

direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável 

pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão 

contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do CDS- Bacia do Paramirim deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021: 

15.4.1 variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no 

próprio contrato; 

15.4.2  atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento 

previstas no contrato; 

15.4.3 alterações na razão ou na denominação social do contratado; 

15.4.4 empenho de dotações orçamentárias. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, observar o art. 176 da Lei 14.133, de 

2021,  bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 

2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1 Fica eleito o Foro da Comarca Paramirim, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

LOCAL E DATA XXXXXXX 

 

Caturama/BA DE XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATANTE 
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FISCAL DO CONTRATO  

XXXXXXXXXXXXXX  

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1 – Nome: ............................................................  2 – Nome:.......................................................... 

 CPF: ................................................................        CPF:............................................................. 
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ANEXO III–MODELO PROPOSTA DE PREÇOS ; 

 

ANEXO V 

PROPOSTA COMERCIAL  

À 
CONSORCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL DO TERRITORIO BACIA DO PARAMIRIM 

DADOS DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
DISPENSA DE 
LICITAÇÃO N° 

001-2024 

OBJETO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 
Tipo: MENOR PREÇO GLOBAL  

 

DADOS DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: FAX: EMAIL: 

BANCO (NOME/Nº): AGÊNCIA Nº: CONTA CORRENTE Nº: 

 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DO FORNECEDOR  

NOME: 

ENDEREÇO: 

ESTADO CIVIL: PROFISSÃO: 

RG: ÓRGÃO EXPEDIDOR: CPF: 

TELEFONE: E-MAIL: 
 

 
 

Valor total da Proposta:   R$ XXX,XXX,XXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 
 

VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS: 
90 (NOVENTA)  DIAS 

 
 

PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 
NOS TERMOS DO TERMO DE REFERENCIA E 

ANEXOS DO AVISO/EDITAL DE CONTRATAÇÃO 
DIRETA. 

Nos preços propostos estão inclusos todos os 
custos e despesas, encargos e incidências, diretos 
ou indiretos, inclusive IPI ou ICMS, se houver 
incidência, não importando a natureza, que recaiam 
sobre a execução do objeto da presente licitação, 
inclusive o frete, à carga e descarga, que correrão 
também por nossa contra e risco. 

 
XXXXXXXXX-BA, ___de ___________________ de 20xx. 

 
 

Assinatura Licitante 
Carimbo de CNPJ 

 

ITEM  ESPECIFICAÇÃO  QUANT UND 
 V. UNIT 
MENSAL  

  V. TOTAL 
4 MESAL    
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ANEXO III  - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001-2024-D 

 

 

 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a 

empresa __________________________________________________________, CNPJ. Nº. 

______________________________, é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do 

enquadramento previsto na Lei Complementar nº. 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, 

estando apta, portanto, a exercer todos os direitos decorrentes da referida norma legal, notadamente o direito 

de preferência como critério de desempate na presente licitação.  

 

Município de ......................., ......... de ................................ de ........... 

___________________________________________________________ 

(Razão Social e CNPJ e assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA  

DISPENSA DE LICITAÇÃO  Nº.001-2024-D 

DECLARAÇÃO: 
i. QUE CUMPRE OS REQUISITOS PARA A HABILITAÇÃO  
ii. INEXISTEM FATOS IMPEDITIVOS 
iii. QUE NÃO POSSUI, EM SUA CADEIA PRODUTIVA, EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO 

DEGRADANTE OU FORÇADO  
iv. QUE NÃO EMPREGA MENOR 
v. DE INDONEIDADE  
vi. DE QUE NÃO INTEGRA NOSSO CORPO SOCIAL, NEM NOSSO QUADRO FUNCIONAL 

EMPREGADO PÚBLICO OU MEMBRO COMISSIONADO DE ÓRGÃO DIRETO OU INDIRETO DA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

vii. DE DISPONIBILIDADE DA EXECUÇÃO  DO OBJETO 
 
À 
Comissão de Contratação do CDS-BACIA DO PARAMIRIM  
 
 
Eu _________________________ (representante legal), portador do CPF nº ____________, como 

representante devidamente constituído da empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ 

nº ____________, doravante denominado FORNECEDOR, para fins do disposto no Aviso/Edital de 

Contratação Direta: 

 
DECLARA, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes do aviso de contratação direta em 

conformidade com a Lei nº 14.133/2021; 
 
DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 

processo de contratação direta, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 
DECLARA, sob as penas da lei, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 
 
DECLARA, Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
 
(  ) Ressalva: Emprega menor, a partir de 14 (catorze) anos, na condição de aprendiz. 
 
DECLARA  que não há nenhum sócio, diretor ou representante legal que exerça Cargo ou Função de Chefia ou 

Assessoramento, em qualquer nível, no âmbito do CDS- Bacia do Paramirim, não comprometendo desta forma a 
participação da Instituição supracitada no presente processo. 
 
DECLARA que, se contratada fornecerá os produtos/materiais e/ou serviços conforme as especificações desde aviso de 

contratação direta, bem como, cumprirá com a forma de entrega e preço proposto, e que está ciente que o CDS- Bacia do 
Paramirim contratante poderá fazer diligências do objeto fornecidos e que, em tempo a empresa está ciente que 
responderá civil e criminalmente pelas informações apresentadas e pelos produtos/materiais e/ou serviços efetivamente 
fornecidos. 

 
Por expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
 
__________________, _____ de _______________ de 2024. 
 
Nome completo do Representante legal da Empresa 
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Bacia do Paramirim 

Consórcio de Desenvolvimento Sustentável 
do Território Bacia do Paramirim 

TERMO DE REFERENCIA 

1. OBJETO, ESPECIFICAÇÃO E QUANTITATIVOS: 
1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços em consultoria e 

assessoria nas áreas de licenciamento e fiscalização ambiental (contemplando o meio 
bióticn e abiótico) para assistência às Secretarias de meio ambiente dos municípios 
consorciados junto ao Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do Território Bacia do 
Paramirim. 

1.2. Planilha com especificações dos serviços e quantitativos: 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UND 
QUANT. 

DE 
MESES 

QUANT. 
DE 

TECNICOS 

01 

Prestação de serviços de consultoria e assessoria nas áreas 
de licenciamento e fiscalização ambiental, contemplando o 
meio biótico e abiótico, para realização de inspeções 
Técnicas; emissão de laudos e pareceres técnicos para 
subsidiar concessão de licenças, autorizações e 
aprovações; análise de projetos e propostas de atividades 
de empreendimentos e seus efetivos ou potenciais 
impactos ambientais; realização de controle, disciplina e 
fiscalização ambiental das atividades utilizadoras de 
recursos ambientais; execução de ações de inspeção, 
autuação e controle ambiental visando conciliar a 
proteção, a preservação e o uso dos recursos naturais; 
desenvolvimento de ações de fiscalização do cumprimento 
das leis pertinentes às áreas ambientais, florestais e de 
recursos hídricos nos Municípios Consorciados. 

MÊS 04 02 

1.2.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses, contados da assinatura do 
contrato, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 

1.3. Para os quantitativos levou-se em consideração o prazo mínimo necessário para 
atendimento das demandas dos municípios associados. 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

2.1. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

Rua José Ribeiro Lula, 5/nº, Centro, Caturama — Ba CEP: 46575-000 
e-mail. cdsbp@outlook.cornsite: www.cdsbp.ba.gov.br. Fone: 77 3650 - 1160 

C N PJ : 19.202.416/0001-10 
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Bacia do Paraminm 

Consórcio de Desenvolvimento Sustentáve! 
do Território Bacia do Paramirim 

A gestão ambiental é entendida como o conjunto de atividades que visa à conservação e 
planejamento das relações e atividades que afetam diretamente o meio ambiente. No Brasil, a 
gestão ambiental é amparada por uma legislação abrangente, que determina as ações do poder 
público e da iniciativa privada referentes ao meio ambiente. 

0 principal ordenamento jurídico referente ao tema está na lei &938/81, que instituía Política 
Nacional de Meio Ambiente - PNMA e define o licenciamento ambiental como instrumento de 
controle da gestão ambiental. A Constituição Federal de 1988 determina que todos têm direito 
a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se ao poder público e à coletividade 
o dever de preservá-lo. 

A gestão ambiental se faz por meio de ações que visam a preservação, conservação e ordenação 
do meio ambiente. Além do licenciamento ambiental, ainda devem se destacar atividades de 
planejamento ambiental, recuperação de áreas degradadas e educação ambiental. Estas 
atividades são coordenadas, planejadas e fiscalizadas pelo órgão executivo do poder público 
municipal e pelo conselho municipal de meio ambiente, no que se refere a impacto local. Todas 
as ações devem ser financiadas por um fundo específico para captar e gerenciar recursos. 

A Constituição Federal, em seu art.23 dispõe sobre a competência comum da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios de proteger as florestas, a fauna e a flora no território nacional. 
Em lei complementar, as normas para a cooperação são especificadas e possibilita a delegação, 
mediante convênio, da execução de ações administrativas, desde que o destinatário disponha 
de órgão ambiental capacitado para a execução. 

Ainda, a LC n°140,. de 08 de dezembro de 2011, define órgão ambiental capacitado como aquele 
que possui técnicos próprios ou em consórcio, devidamente habilitados e em número 
c umpat vel com a demanda. Essa n.o é uma realidade de boa parte dos municípios baianos, que 
têm dificuldade na contratação da equipe técnica para exercer a competência de licenciamento 
ambiental e de fiscalização ambiental, por exemplo. 

0 Programa Gestão Ambiental Compartilhada (GAC), foi constituído em 2008 como principal 
objetivo de apoiar os municípios baianos, individualmente ou por meio de consórcios, no 
processo de organização e ampliação da capacidade dos municípios para a gestão ambiental, 
tendo em vista a estruturação e efetivação do Sistema Estadual de Meio Ambiente - SISEMA, em 
consonância com a Resolução CEPRAM nº 4.327/2013. 

Dentro desse universo, os municípios consorciados do CDS- BACIA DO PARAMIRIM realizam 
fiscalizações e licenciamento dos empreendimentos em seus territórios, entretanto nem os 
municípios consorciados e nem próprio Consorcio possui equipe técnica suficiente para 
realização de todas as atividades, que incluem:o diagnóstico, análise e elaboração técnica e 
pareceres, que subsidiam tecnicamente laudos e pareceres técnicos para concessão de licenças, 
autorizações e aprovações; análise de projetos e propostas de atividades de empreendiment 
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Consórcio de Desenvolvimento Sustentável 
do Território Bacia do Paramirim 

e seus efetivos ou potenciais impactos ambientais; realização de controle, disciplina e 
fiscalização ambiental das atividades utilizadoras de recursos ambientais; execução de ações de 
inspeção, autuação e controle ambiental visando conciliar a proteção, a preservação e o uso dos 
recursos naturais; desenvolvimento de ações de fiscalização do cumprimento das leis 
pertinentes às áreas ambientais, florestais e de recursos hídricos nos Municípios Consorciados. 

Desse modo, devido a necessidade de oferecer assistência às Secretarias de Meio Ambiente dos 
municípios consorciados, é fundamental encetar vínculo de natureza contratual com assessoria 
especializada na área de engenharia ambiental para do apoio às inspeções Técnicas junto ao 
Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do Território Bacia do Paramirim. 

Vale destacar que as atividades realizadas através do referido convênio incluem 13 
(treze) municípios consorciados - Caturama. Paramirim. Rio do Pires. Erico Cardoso, 
Botuporã. Jussiape. Ituaçu. Dom Basilio. Ibipitanga, Livramento de Nossa Senhora, 
Macaúba~. Boggjr e Qjiywra dos Brejiuhos, 

Por fim, a execução do serviço é uma estratégia essencial para fortalecer sua capacidade 
operacional, promovendo uma gestão mais ágil e eficaz das suas atividades. Tal medida não 
apenas facilitará o acesso a todas as regiões sob sua jurisdição, mas também reafirmará seu 
compromisso coni a sustentabilidade, a segurança e o bem-estar das comunidades atendidas. 
3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

O objeto deste Termo de Referência tem amparo legal nas normas gerais de licitação e 
contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais, 
integralmente, na Lei 14.133/2021, que institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal. 
A contratação será realizada por meio de Dispensa de licitação, com critério de julgamento por 
menor preço global, nos termos do artigo 72: art. 75, iI da Lei Federal  nº 14.133/2021. 
Para o fornecimento pretendido os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em 
ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar a documentação 
prevista no tópico especifico do presente termo de referência a título habilitação, nos moldes 
do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021, incisos I , II, III e IV. 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO 

Os serviços devem ser realizados por meio da contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços em consultoria e assessoria nas áreas de licenciamento e fiscalização 
ambiental (contemplando o meio biótico e abiótico), com a disponibilização de, no mínimo, 2 
técnicos de nível superior. 

0 objeto deste instrumento pode ser considerado como serviços comum, pois, conforme prevê 
o mc_iso XIII do Art. 6g da Lei ng 14.133/2021, o bem ou o serviço comum são aqueles cujos 
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio 
de especificações usuais de mercado; 
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O prazo de vigência do contrato terá início na data de sua assinatura e encerramento em 04 
(quatro) meses, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021, podendo ser prorrogado a 
critério da Administração. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
5.t.. SUSTENTABIiIDADE: 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis: 

A empresa Contratada deverá observar as práticas de sustentabilidade previstas em leis, 
decretas e resoluções de órgãos ambientais, bem como o respeito a medidas e ações destinadas 
a evitar ou corrigir danos ao meio ambiente, segurança e medicina do trabalho, que possam vir 
a ser causados pelo objeto contratado. 

No que couber, atender as recomendações voltadas para sustentabilidade ambiental, de acordo 
com os critérios elencados na Instrução Normativa n° 1 de 19 de janeiro de 2010 da Secretaria 
de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão: 

Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO como produtos 
sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares.. 

5.2. SUBCONTRATAÇAO: 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.3. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.4. VISTORIA PARA CONTRATAÇÃO: 

Náo há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

6. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO E ACEITE DOS SERVIÇOS: 

Os serviços em consultaria e assessoria nas áreas de licenciamento e fiscalização ambiental 
(contemplando o meio biótico e abiótico) ocorrerá durante todos os dias úteis da semana, pelo 
período de 4 (quatro) meses. 
A empresa contratada deverá disponibilizar, no mínimo, de dois técnicos de nível superior 
(Meio biótico e abiótico) para visitas diárias à sede do Consórcio e aos municípios consorciados. 
As despesas de deslocamento do profissional até o Consórcio é de responsabilidade da empresa 
contratada e aos municípios consorciados é de responsabilidade do ente. 
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Os serviços serão recebidos provisoriamente, mediante termos detalhados, quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. O fiscal técnico do contrato 

realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que 

comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 
a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação. 

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato 

7. DA FISCALIZAÇÃO TECNICA DO CONTRATO: 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei ng 14.133, de 2021, art.117, caput). 

0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 
a Administração. 

0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerendamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

identiftcada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notiftcaçóes para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

() fiscal técnico do contrato informará ao Secretario Executivo, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao Secretario Executivo. 

O fiscal técnico do contrato comunicará ao Secretario Executivo, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 
contratual Fiscalização Administrativa. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (art. 6, inciso XXIII, alínea `g', da Lei n. 
14.133/2021) 

8.1.Liquidaç o 
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Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo decinco dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valora pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que º contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 
contratante; 

A Nota Fiscal au Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista. 

A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão 
ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, 
bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimpléncla do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

8.2. Prazo de Pagamento 
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do Território Bacia do Paramirim 
0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior. 

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IGP-M de correção monetária. 

p.3. Forma de pagamento 

0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

1.1.1. A Contratada no ato do envio de suas notas fiscais deverá 
apresentar também a "Declaração do regime tributário" ao qual a empresa 
está submetida e em caso de alteração do regime tributário, fica a empresa 
Contratada na obrigação de imediatamente informar à Contratante nova 
Declaração. 

1,1.2. A Contratada, em sendo optante do Simples Nacional, está obrigada 
a enviar em anexo à nota fiscal, o extrato do Simples Nacional ou o recibo 
do PGDAS da última competência para conferência da alíquota 
aplicada/informada na Nota Fiscal, de acordo com art. 21 da Lei 
Complementar 123/2006, em seu § 4º. 

1.1.3. A Contratada que seja beneficiada com o regime de CPRB -
Contribuição Patronal sobre a Receita Bruta, deverá apresentar a 
Declaração em anexo à Nota Fiscal. 

1.1.4. independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do 
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meia de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇOS (art. 6, inciso XXIII, 
alínea h', da Lei n. 14.133/2021) 
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Consórcio de Desenvolvimento Sustentável 
do Território Bacia do Paramirirn 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitas abaixo descritos, nos quais 

deverão ser encaminhados via e-mail, para o endereço eletrônico: 

lidtacoescdsbaciadoparamirimCãgmaiLcom. fazendo referência no assunto do e-mail a 

DISPENSA DE LICITAÇÃO e sua numeração. 

9.1. Habilitação jurídicas 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

Microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
htl~s J/www.gov.brjempresas-e-negocios/pt-br/empreendedºr; 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatórío de seus 
administradores; 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme instrução Normativa DREi/ME n.2 77, de 18 de março de 2020. 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatórío de seus administradores; 

Cédula de identidade ou outro documento equivalente do representante legal (sócio 
administrador). 

9.2. Habilitado fiscal. social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
enforme o caso; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual, 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conJuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAli) par elas administrados, inclusive aqueles relativo 

Rua José Ribeiro Lula, S/nº, Centro, Caturama — Ba CEP: 46575-000 
e-mail. ccds p Uoutlook.comsite: www.cdsbp.ba.gov.br, Fone: 77 3650 -1160 

C N PJ : 19.202.416/0001-10 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 15:39 horas do dia 22/04/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/5A77-0F75-7F47-7289-4846 ou utilize o código QR.

38
CDS • BACIA DO PARAMIRIM DIÁRIO OFICIAL DO CDS BACIA DO PARAMIRIM

SEGUNDA•FEIRA, 22 DE ABRIL DE 2024 • ANO VIII | N º 505 CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA DE LICITAÇÃO

Bacia do Pararm 

Consórcio de Desenvolvimento Sustentável 
do Território Bacia do Paramirim 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual através de certidão emitida pela Secretaria 
da Fazenda do Governo do Estado; 

Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452. de 1º de maio de 
19431 

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9 3, Qualificacãa EcQpâmïco-Ttjnanceh-

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

9.4. Qualificação 
Técnica 

Comprovação de aptidão para a prestação de serviços de complexidade equivalente ou superior 
com o objeto desta contratação, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado; 

Apresentação da Certidão de Registro da empresa junto ao Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia - CREA do Estado da empresa. 

Comprovação que a empresa possui em seu quadro, responsável técnico de nível superior 
(Meio biático e abiótico), devidamente inscrito no conselho de classe competente. 

Rua José Ribeiro Lula, S/nº, Centro, Caturama — Ba CEP: 46575-000 
e-mail. cdsbp@outlook.cornsite: www.cdsbp.ba.gov.br, Fone: 77 3650 - 1160 
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~ 
Bacia do Paramirim 

Consórcio de Desenvolvimento Sustentável 
do Território Bacia do Paramirirn 

A comprovação do vínculo deverá ocorrer através da respectiva Carteira de Trabalho, ou 
Certidões do CREA ou CFTA, ou contrato de prestação de serviços, ou do Contrato Social, no 
caso de sócios. 

Certidão de registro de pessoa física no CREA, em nome do responsável técnico aprestado pela 
empresa, sendo dispensada caso o nome do profissional conste como responsável técnico na 
certidão de registra de pessoa jurídica da licitante. 

10. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA PARA 
CONTRATAÇAO: 
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso 11 da Lei n.º 14.133/2021, que 
culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO GLOBAL. 

A Dispensa de Licitação Ficará aberta por um período de 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, contados 
a partir da data de publicação do AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA na imprensa oficial 
no site www.cdsbp.ba.gov.br

11. ESTIMATIVA DO VALOR PARA CONTRATAÇÃO: 

A estimativa para presente contratação é R$ 63.333,00 (sessenta e três mil, trezentos e trinta e 
três reais e trinta e três centavos) com base nos critérios de verificação, onde se pesquisou, 
através de vasta documentação a fim de comprovar a compatibilidade dos preços praticados no 
mercado. 

12. ESTIMATIVA DO VALOR PARA CONTRATAÇÃO: 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento vigente desta municipalidade. 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Unidade orçamentária: 01 - Consórcio Publico 
Atividade: 2.001 - GI3STAO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS - RATEIO 
Elemento: 3.3.90.39.00 - Outros Servicos Terceiros 
Fonte: 500 Rateio 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

Caturama-BA, 08 de abril de 2024. 

Leonar atos 
Secret ecutivo 
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r► .. Consórcio de Desenvolvimento Sustentãvei 
Bacia do Pararmr,rn .,.rx.~, —~~ do Território Bacia do Paramirim 

TERMO DE ADESÃO E COMPROMISSO N° 02/2024 

TERMO DE ADESÃO E COMPROMISSO AO PROJETO 
DE APOIO AO FORTALECIMENTO DAS CADEIAS 
PRODUTIVAS, DE GALINHA CAIPIRA - PRODUÇÃO 
DE OVOS, E DA CAPRINOVINOCULTURA, NO ÂMBITO 
DO PROGRAMA ESTADUAL BAHIA MAIS FORTE 

0 CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO BACIA 

DO PARAMIRIM — CDS-BACIA DO PARAMIRIM, Autarquia Interfederativa, do tipo 

associação pública, inscrito no CNPJ sob o n°. 19.202.416/001-10, com sede na Rua 

José Ribeiro Lula, S/N, Centro, Caturama - Estado da Bahia — CEP 46.575-000, neste 

ato representado por seu Presidente, GILVANIO ANTANIO DOS SANTOS, doravante 

designado CDS BACIA DO PARAMIRIM e o. MUNICÍPIO LIVRAMENTO DE NOSSA 

SENHORA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 

13.674.817/0001-97com sede na praça da Bandeira n 94, centro.Livramento- Bahia, 

neste ato representado pelo Prefeito (a),JOSÉ RICARDO ASSUNÇÃO RIBEIRO 

doravante designado CONSORCIADO, e, CONSIDERANDO a assinatura do Convênio 

n° 74812021, celebrado com a Secretária de Desenvolvimento Rural, através da 

Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional - CAR, com o objetivo de promover 

o aumento da renda dos 1.860 agricultores e agricultoras familiares de diversas 

comunidades rurais, distnbuidos em quatorze municipios consorciados dos territórios 

da Bacia do Paramirim; 

CONSIDERANDO que esse apoio dar-se-á com a doação dos seguintes itens: 

CADEIAS 

CAPRINOVINOCULTURA 

ITENS PARA FOMENTO (ESPECIFICAÇÃO) 

01 Motor a Diesel de 8 a 10 cavalos + Reboque com medidas 

1.80x1 20x0. 45); Alimentador manual de boca larga; Rotação 

compatível com o motor diesel, utilizando sistema de acopla-

mento por meio de polias e correias em "V" tipo "B". 

1 Reboque com medidas 1.80x1,20x0.45). para uso em Máqui-

nas Multiprocessadora de Forragens 

CONSIDERANDO que esta Integração produtiva da Agricultura Familiar nasce a part r da ação 

de Assistência Técnica e Extensão Rural — ATER executada pelo Consórcio da Bacia do 

Rua José Ribeiro Lula, S/N, Centro, Caturama — Ba — CEP: 46.575-000 
e-mail. cds_bp outlook.comsite: www.cdsbp.ba.gov.br 

CNPJ: 19.202.416/0001-10 
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~. •• Consórcio de Desenvolvimento Sustentável ~x 
Bacia do Parammm 

nnoc "S S t•_.h_-_t do Território Bacia do Paramirim 
Paraminm, viabilizada pelo contrato em vigor N° 009/20 de Assistência Técnica e Extensão 

Rural firmado com a SOR — Secretaria Estadual de Desenvolvimento Rural, através da 

BAHlATER: 

CONSIDERANDO que o municipio disponibilizou para a execução desta política, 04 (quatro) 

técnicos através de Ato Autonzativo, visando execução do Programa MAIS ATER no 

atendimento de 40 familias de agncultores rurais, em comunidades vocacionadas para as 

cadeias produtivas de caprinocultura. 

RESOLVEM as partes aderirem, se comprometendo com o seguinte: 

Por parte do Consgrcio:  Em entregar os Kd"s acima qualificados em 03 etapas, tendo como 

previsão a entrega do i ° lote em até 90 dias: 

Por parte do Municipio: Em executar a política através da Secretária de Agricultura, 

envolvendo e mantendo os 04 técnicos autorizados, tendo como resultado, o fortalecimento 

das atividades produtivas dos 240 agricultores selecionados. 

E por estarem de acordo com as condições acima estabelecidas, assinam o presente TERMO 

DE ADESÃO E COMPROMISSO em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que surta os 

devidos efeitos legais. 

Caturama (BA). 12 de fevereiro de 2024. 

CONSORCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITOR!O BACIA DO 

PARAM/RIM 

GILVÁNIO ANTONIO DOS SANTOS 
JOSE RICARDO ASSUNCAO Assinado de forma digitdl por JOSE 

RiCARDO ASSUNCAO RIHEiRO 28381220530 
RIBEIRO:2838 1 220530 Dados: 2024.03.2109:4750-0300' 

MUN!CIPIO DE LIVRAMENTO DE NOSSA SENHORA 

JOSÉ PICAR jLC~,Q~ NÇÃO RIBEIRO 

SECRFT{~RI DE AGRICULTURA 

RICARDO AIVELINO RIBEIRO 
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